SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DO DIA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Ponta Delgada, 9 de Junho de 2003 

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Presidente da República, Excelência

Senhor Presidente da Assembleia da República

Senhor Ministro da Presidência em representação do Senhor Primeiro-Ministro

Senhor Ministro da República para a RAA

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa Regional

Autoridades Judiciais e Militares

Senhoras e Senhores Deputados

Autarcas

Senhor Bispo de Angra e Ilhas dos Açores, Excelência Reverendíssima

Magnífico Reitor da Universidade dos Açores

Senhor Presidente e Membros do Conselho Mundial das Casas dos Açores

Senhor Professor Doutor Avelino Menezes

Minhas Senhoras e meus Senhores

Açorianos

É Segunda-Feira do Espírito Santo. Dia dos Açores. Dia d’ ”O Lugar do Espírito”. Festa, ainda de Primavera, que celebra num só momento, a Vida e a Esperança da experiência melhor sucedida de descentralização do Estado português: a Autonomia Político-Administrativa dos Açores e da Madeira.

Dia que, este ano, coincide como véspera de celebração da portugalidade no Mundo, mas que, como em todos os anos, se integra nesse somatório de identidade que faz do português uma nação em toda a parte.
Dia em que revivemos as dimensões que temos e que procuramos, simbolicamente representadas nas palavras do Presidente do Conselho Mundial das Casas dos Açores e do próximo Reitor, já eleito, da nossa Universidade.

Dia que, este ano, se sublima no contexto nacional, com a presença e a participação neste acto solene do Presidente da nossa República Portuguesa, supremo garante do nosso ordenamento solidário, baseado na reciprocidade e na cidadania.

Ter, Vossa Excelência, Senhor Presidente da República, connosco, neste Dia dos Açores, é motivo de incontida alegria para mim e para todos os Açorianos, quer para os que vivem nas nossas ilhas, quer para os que longe vivem como se estivessem aqui.

Fomos e somos uma Região onde, tantas vezes, se fez e se refez Portugal. Somos uma região autonómica, ultraperiférica europeia, centrica na relação transatlântica, indispensável nas projecções continentais, referência dos laços de solidariedade cultural com países de língua portuguesa como o Brasil e as Repúblicas de Cabo Verde, São Tomé e Timor.

Quando os navegadores da época henriquina "depararam" com o arquipélago dos Açores estavam, por certo, longe de imaginar o papel de inegável importância que tais ilhas iriam desempenhar no processo de descoberta e construção do Mundo Atlântico. Cedo convertido em celeiro do Reino, o arquipélago era já, na viragem da centúria quatrocentista para o século seguinte, um importante ponto de apoio no avanço das navegações portuguesas para ocidente, algumas das quais partiram mesmo das suas ilhas, bastando lembrar, os nomes de João Fernandes, o Lavrador, e dos bem conhecidos Corte-Reais. 

Mas a precoce importância geo-estratégica e sócio-económica dos Açores será, fortemente, reforçada com o rasgar das grandes rotas transoceânicas, nas viagens de regresso à Europa. Numa primeira fase, a Volta da Guiné ou da Mina, depois, a rota do Cabo, a rota do Brasil, a rota do Rio da Prata e, muito particularmente, a rota das Índias Ocidentais. Foram poucas as rotas marítimas vindas das periferias coloniais que não procuraram fazer escala nos Açores. Daí que o refresco, o repouso dos mareantes e a reparação das embarcações, assim como o corso, a pirataria e o contrabando, tenham conferido às nossas ilhas uma excepcional importância geo-estratégica, e, às suas gentes, “olhos” que, como disse Nemésio, “mergulham no mar”.

Por isso, cumprimos o mar sob a nossa condição insular – que não significa, todavia, uma qualidade insulada.

Ninguém ousará, com sobrancerias civilizacionais, vir dar-nos lições sobre universalidade. Após assimilarmos a noção da redondez do planeta, afirmámos logo, aqui, uma portugalidade mais profunda, posto que alargámos não só o território mas também, e sobretudo, porque redesenhámos, então como hoje, o rectângulo da Ibéria e reelaboramos um modo peculiar de ser europeu. Ou seja, cartografamos um mapa em que os horizontes se distendem até onde o mar se ache e nos ache. Somos nós que dizemos que Portugal pode e deve ser assim…
Faltou-nos, porém, sempre, a posse do lugar, visto que o seu uso nunca mereceu o descuido dos outros.

Foi necessário esperar pela Revolução Democrática de 25 de Abril de 1974 para que o arquipélago da lonjura, que, desde a centúria quatrocentista, deu a Portugal a sua projecção atlântica, conquistasse uma larga autonomia política e administrativa. Recolocou-se, então, na vida política portuguesa, a nuclearidade democrática reclamada por Herculano um século atrás, que reivindicava "a administração do país pelo país", cuja consequência natural era "a administração dos Açores pelos açorianos". Converteu-se os Açores numa Região Autónoma de uma República que é "o cume da cabeça da Europa". E os açorianos assumiram-se, então, como verdadeiros “europeus do Atlântico", acautelando, assim, o legado frutuosiano no que respeita à formação de uma consciência regional.

Se a Autonomia, conferiu um entendimento de coesão arquipelágica, dado que as instituições autonómicas representam todas as parcelas do território, unificando o disperso e aglutinando traços identitários, o que é facto é que o processo jurídico-constitucional impõe uma aturada e permanente reflexão sobre os pressupostos culturais que sustentam a noção e o conceito não só de região, mas também, e sobretudo, de região autónoma.

Ora, é sobretudo a partir da segunda metade do século XIX que despontam a gente e as coisas novas a que Oliveira Martins alude no “Portugal Contemporâneo”. De facto, é a figura de Antero de Quental que, dando continuidade e aprofundando os ideais da liberdade, de igualdade e de fraternidade, rascunhados pelo liberalismo, se afirma no panorama cívico e cultural português. E não será por mera casualidade que no Manifesto dos Estudantes de Coimbra à Opinião Ilustrada do País, redigido pelo Príncipe da Mocidade, surge um significativo número de açorianos a subscrevê-lo. E também não será por ocasional conjuntura que, meia dúzia de anos mais tarde, se confrontarão ideologicamente o mentor das Conferências do Casino e o, também açoriano, Marquês de Ávila e Bolama.

É, pois, nesta ambiência epigonal da monarquia que surgem os grandes movimentos de transformação política, social e de regime. E não foram por certo, apenas as contingências a ditar que a República tenha como primeiros presidentes os açorianos Manuel de Arriaga e Teófilo Braga, o primeiro dos quais, sob nossa proposta, a merecer, em breve, honras de trasladação dos seus restos mortais para o Panteão Nacional.
A partir de Antero, parece, portanto, começar a ser mais vincado o esboço da condição de açoriano na afirmação da cultura portuguesa. Se o autor das Odes Modernas marca, indelevelmente, toda a vivência da segunda metade do século XIX, tal como, nos primeiros cinquenta anos, é obsidiante a presença de Garrett, já no século XX essa condição é ainda mais afirmativa: Vitorino Nemésio, em todas as múltiplas facetas, aprofunda as raízes insulares nos meios de expressão e de comunicação. E será o próprio Nemésio a realçar o papel crucial de Roberto de Mesquita no Movimento Simbolista. E o século XX ficaria ainda assinalado pela voz inconformista, interventiva, comprometida, desassombrada e inventiva de Natália Correia, que sempre reclamará a sua condição de naturalidade.

Mas, se nos detivermos em outras áreas artísticas, poderemos citar António Dacosta, pintor europeu das ilhas, porventura o nome mais significativo do Movimento Surrealista português; poderemos invocar Francisco de Lacerda, verdadeiro músico, disse-o Debussy; poderemos convocar, na área do jornalismo Adriano Botelho e Jaime Brasil, e relacionar os seus nomes, com alvoroços ideológicos de oposição amotinada ao regime ditatorial; e nas áreas científicas poderemos invitar Rui Teles Palhinha, estudioso denodado da flora dos Açores, e Aurélio Quintanilha, paradigma do saber remexido, do cientista que se afirma na pólis como arauto da clarividência e paladino do discernimento.

A condição de açoriano acumula uma ancestral sabedoria lusíada que vai (na lapidar enunciação de Alexandre O’Neil) mendespintando o mundo. Percorremos com deslumbramento a emoção, os oceanos, as ilhas e os continentes. Nunca o açoriano se remeteu à condição de insulado: os fragmentos de terra, emoldurados de céu e de mar, não toldam a contagem das estrelas nem impedem a experimentação dos madeiros da marinharia. A condição de açoriano absorve, na epidérmica redondez do planeta, os valores essenciais do respeito pelos outros e vai adequando, ainda e sempre, o que de profundamente imerso é possível trazer à tona das vagas civilizacionais.

Os açorianos amealharam no baú das descobertas e transportam nas arcas impenitentes de viageiros o oiro mais raro – o das culturas dispersas. Daí as ilhas décimas – do Hawai, da Bermuda, das costas norte-americanas, das vastidões do Canadá, do Brasil fundamental... e até no longínquo Chile, um corvino, tipógrafo e editor, Carlos Jorge Nascimento, põe no prelo a primeira obra de Pablo Neruda.

A condição de açoriano rasga a insularização estranguladora, modela e dá voz, cor, forma e sonoridade aos sentimentos, às ideias, aos gestos do maior significado da existência. 

A condição de açoriano não se fere de morte pelas leis de finanças regionais, pelas ofensas legislativas ou orçamentais da Lisboa egocêntrica, pelas cautelares jurisprudências conjunturais, pelos lapsos da solidariedade que nos devia ser dirigida, nem pela arrogância dos que, de outro lado do mar, nos querem sempre dirigir. A nossa condição autonómica está pregada à nossa condição cultural, - e não há Política ou político que na sua vida efémera decrete a finitude da nossa cultura e da nossa própria História.
Se é verdade que as vozes, as cores, as formas, os sons, os riscos das nossas fatalidade políticas e telúricas e os sentidos das coisas e das gentes se agitam e se transformam, não é menos verdade que a Autonomia e a Unidade Açoriana, que evocamos neste Dia dos Açores, criaram raízes na nossa natureza donde a administração das coisas e das gentes não pode divergir.
Autónomos porque assim fomos melhores portugueses e assim somos melhores cidadãos. Unidos, porque, por largo e fundo que seja o mar que as nossas ilhas separa, mais largo e mais fundo é aquele que as une.
Celebremos, pois, neste mar de esperança, a Autonomia que transcende as vagas e a Democracia que nos ampara nesta magnífica viagem.

Viva os Açores. Viva Portugal.
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